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	ORIGEM DA LICITAÇÃO:
	ÓRGÃO

	MODALIDADE: 
	CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 

	PROCESSO Nº:
	XXXXXXX/2021 (digitar nº do SPU)

	OBJETO:
	CONSTITUI OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO A SELEÇÃO DE UMA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA (DESCREVER SERVIÇO/ATIVIDADE)

	TIPO DE CHAMAMENTO:
	TÉCNICA E PREÇO

	PERÍODO DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:
	

	DATA E HORA DE ABERTURA DOS ENVELOPES:
	


Nota Explicativa: OBSERVAR O PRAZO DE 30 DIAS ENTRE A DATA DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E A DATA DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS, INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 26 DA LEI 13.019/2014. O EDITAL DEVERÁ SER AMPLAMENTE DIVULGADO EM PÁGINA OFICIAL DO ÓRGÃO NA INTERNET. A CLFOR AMPLIARÁ PUBLICIZAÇÃO DO EDITAL N UTILIZANDO SÍTIO DO COMPRASFOR, TCE.
B) DE ACORDO COM AS CARACTERÍSTICAS DO OBJETO DA PARCERIA, SE APLICÁVEL, MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA E IDOSOS (ART. 24, X, DA LEI 13.019/2014)

O (A) titular da origem deste chamamento torna público, para conhecimento dos interessados, que a COMISSÃO PERMANENTE OU ESPECIAL DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA DE FORTALEZA – CPL/ CEL, regulamentada através dos Decretos Municipais nº 13.512 de 30 de dezembro de 2014, nº 15.126, de 28 de setembro de 2021, e nomeada por Atos juntados ao processo administrativo de que trata este chamamento, devidamente publicados no Diário Oficial do Município, receberá e abrirá até horas e data acima indicadas, em sua sede na AVENIDA HERÁCLITO GRAÇA, 750, CENTRO,  em Fortaleza/CE, CEP: 60.140-060, os envelopes contendo DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO DE PROJETO, TÉCNICA E PROPOSTA DE PREÇO, E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO referentes ao chamamento objeto deste instrumento, para a escolha da proposta mais vantajosa, observadas as normas e condições do presente Edital e as disposições contidas na Lei nº 13.019 publicada no Diário Oficial da União de 31 de julho de 2014, e suas alterações posteriores, no Decreto Municipal nº 14.986, de 16 de abril de 2021 e na Instrução Normativa n° 01/2021 – CGM,  de 23 de abril de 2021.

Neste documento serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo:

1. CHAMAMENTO: O procedimento de que trata o presente Edital;

2. OSC PARTICIPANTE: Organização da Sociedade Civil que participa deste chamamento;

3. OSC PARCEIRA: Organização da Sociedade Civil vencedora deste edital;

4. HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, econômico-financeira e regularidade fiscal e trabalhista de cada participante do chamamento;

5. ÓRGÃO:
6. ENTIDADE/ÓRGÃO: 

7. DOM: Diário Oficial do Município, jornal impresso pela Imprensa Oficial da PMF;

8. CPL/ CEL: Comissão Permanente/ Especial de Licitações da Prefeitura de Fortaleza.

9. INTERVENIENTE: Fundação de Ciência, Tecnologia e Inovação;       

1. DO OBJETO

SELEÇÃO DE UMA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA (DESCREVER SERVIÇO/ ATIVIDADE)
1.1 - Compõem o presente instrumento os seguintes anexos:

ANEXO I.  PROJETO BÁSICO;

ANEXO II. CRONOGRAMAS;

ANEXO III. MINUTA DE TERMO DE COLABORAÇÃO;

ANEXO IV. HABILITAÇÃO/FORMAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS;

ANEXO V. PLANO DE TRABALHO;

ANEXO VI. MODELO DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO;

ANEXO VII. PROPOSTA DE PREÇO

ANEXO VIII. EXPERIÊNCIA PRÉVIA

ANEXO IX. MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO-IMPEDIMENTO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

1.2. - Acessibilidade: Para as ações e atividades na execução do objeto serão observados padrões mínimos de acessibilidade universal.

2. DA ORIGEM DOS RECURSOS

2.1. – Os recursos necessários para execução do objeto previsto no presente Edital e aditivos correrão à conta da dotação seguinte:

	Projeto/atividade
	Elemento de Despesa
	Fontes de Recursos

	
	
	


3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão concorrer a chamada para celebração de Termo de Colaboração as Organizações da Sociedade Civil que possuam experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza semelhante, desde que:

3.1.1. Sejam Organizações da Sociedade Civil regularmente constituídas, de natureza privada, que se caracterizem como instituições sem fins lucrativos, de caráter comunitário, confessional ou filantrópico, na forma da lei e que tenham em seus Estatutos o caráter de Instituição Educacional;

3.1.2. Possuam, no mínimo, um ano de existência, funcionamento e experiência na realização do objeto da parceria, comprovados da seguinte forma:

a) existência: cadastro ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), conforme, respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União; admitida a redução desses prazos por ato específico de cada ente na hipótese de nenhuma organização atingi-los

b) funcionamento e experiência prévia na realização do objeto da parceria: lista de funcionários e respectivas cópias das CTPS anotadas com data durante o período de funcionamento (pelo menos três funcionários); lista de presença dos alunos (pelo menos uma turma); demonstração das atividades prestadas, mediante relatórios de prestações de contas aprovadas; relatórios anuais de atividades; 

3.1.3. Possuam condições materiais, capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas;

3.1.4. Estejam em situação de regularidade fiscal e adimplentes com suas obrigações perante a/ao ÓRGÃO, ou com débitos em situação de parcelamento, desde que estejam quites com suas obrigações ora celebradas, caso tenham firmado Termo de Colaboração anteriormente.

3.2. Os critérios de escolha para seleção dos projetos, com sua respectiva pontuação, constam no ITEM 6.

3.3. As Organizações da Sociedade Civil devem conhecer todas as condições explicitadas na chamada para o cumprimento das obrigações dispostas, a fim de atender todas as fases exigidas, incluindo a apresentação dos documentos.

3.4. É vedada a participação de OSC que:
3.4.1. Tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal.

3.4.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada.

3.4.3. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 5 (cinco) anos, exceto se: 

a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição;  

b) quitados os débitos que motivaram a rejeição, caso não seja possível sanar a irregularidade; 

c)  for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; 

d) a apreciação das contas estiver pendente de decisão em recurso com efeito suspensivo

3.4.4 Seja instituição pública ou privada de caráter assistencial, desportivo ou cultural (de acordo com a proibição prevista no inciso II, art. 71 da LDBEN nº 9394/96).

3.4.5 Tenha como dirigentes: 

a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; 

b) cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o segundo grau, das pessoas mencionadas na alínea “a”; 

3.4.6 Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional.

3.4.7 Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade:

a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;  

b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública; 

c) suspensão temporária, determinada por órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal de participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com estes, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para participar de chamamento  público  ou celebrar  parceria  ou  contrato  com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização  da  sociedade  civil  ressarcir  a  administração  pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea “c”.

3.4.8 Tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.

3.4.9 Contenha em seu quadro diretivo servidor público pertencente ao quadro funcional do concedente ou de órgãos ou entidade vinculada ao concedente, ou pessoa que exerça qualquer atividade remunerada no órgão ou entidade concedente, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até segundo graus.

3.4.10 Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos.
4. DO PROCESSO SELETIVO 
4.1. A seleção será realizada em 02 (duas) fases, sendo a primeira relacionada à qualificação de projetos, técnica e proposta de preço, de caráter eliminatório e classificatório, e a segunda é referente à habilitação jurídica, fiscal e trabalhista, de caráter eliminatório (art. 28, da Lei nº 13.019/2014).
4.1.1 A Comissão Permanente/ Especial de Licitações – CPL/ CEL realizará o recebimento dos envelopes da FASE 01 - QUALIFICAÇÃO DE PROJETOS, TÉCNICA E PROPOSTA DE PREÇO e FASE 02- HABILITAÇÃO JURÍDICA, FISCAL E TRABALHISTA, em sessão pública, juntamente com a Comissão de Seleção Técnica do ÓRGÃO, designada pelo titular da origem do chamamento público, através de Portaria publicada no DOM. 

4.1.2 Em seguida, os documentos constantes relacionados à FASE 01 - QUALIFICAÇÃO DE PROJETOS, TÉCNICA E PROPOSTA DE PREÇO, somente os itens contidos no envelope 1, serão abertos e analisados pela Comissão de Seleção Técnica da (o) ÓRGÃO, que deverá emitir parecer técnico de avaliação, sendo a sessão suspensa até a conclusão dos trabalhos. 

4.1.2.1 Sendo suspensa a sessão para a análise da Comissão Técnica, deverá ser publicado Aviso de Prosseguimento no Diário Oficial do Município – DOM e no sítio e-Compras do Município de Fortaleza, para sessão de divulgação do resultado. 

4.1.3 Durante o período de pandemia as ações pedagógicas devem seguir as orientações dos decretos: estadual e municipal, quanto a realização de atividades de forma presencial e remota.

4.1.4 A avaliação e julgamento do Plano de Trabalho será realizada pela Comissão de Seleção Técnica, devendo ser pontuado de acordo com os parâmetros estabelecidos, devidamente datado e assinado pelos membros da Comissão de Seleção Técnica.

4.2. DA PRIMEIRA FASE – QUALIFICAÇÃO DE PROJETO, TÉCNICA E PROPOSTA DE PREÇO
4.2.1 As organizações da sociedade civil devem apresentar um único envelope, denominado ENVELOPE 1 – QUALIFICAÇÃO DE PROJETOS, TÉCNICAS E PROPOSTA DE PREÇO – PRIMEIRA FASE, com os seguintes documentos:

a) Plano de Trabalho contendo em sua metodologia ações híbridas - Presenciais e Remotas - (ANEXO V); 

b) Comprovação, em seu quadro de recursos humanos, de responsável técnico e pessoal habilitado que assegure regularidade na prestação do serviço a ser oferecido, de acordo com o ANEXO IV, por meio de lista de funcionários e respectivas cópias das CTPS anotadas com data durante o período de funcionamento (pelo menos três funcionários); 

c) Comprovação de experiência prévia na realização do objeto da parceria, por meio de declaração ou atestados de qualificação técnica que comprove a realização de trabalhos na área objeto do chamamento, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado; lista de presença dos alunos; demonstração das atividades prestadas dos 2 (dois) últimos anos, mediante relatórios de prestações de contas aprovadas e relatórios anuais de atividades em conformidade com o ANEXO VIII;

d) PROPOSTA DE PREÇO contendo o diagnóstico da realidade, a descrição de metas, o prazo de execução, o plano de aplicação de recursos, o cronograma físico-financeiro e o orçamento dos custos de execução dos serviços da proponente, em conformidade com o Anexo VII deste edital.

4.2.2 NÃO SERÁ ACEITO O ENVIO DE NENHUM DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO POR "FAX" OU “EMAIL”.

4.2.3 Serão analisados, unicamente, os documentos solicitados para esta fase do chamamento, sendo DESCARTADOS quaisquer outros que não constem no subitem 4.2.1.

4.2.4 Deverá ser entregue um envelope para cada instituição pretendida. O envelope deverá conter externamente a seguinte identificação:

DESTINATÁRIO : 

À COMISSÃO PERMANENTE/ ESPECIAL DE LICITAÇÕES – CPL/ CEL
ÓRGÃO: 
ENVELOPE 1 – QUALIFICAÇÃO DE PROJETOS, TÉCNICAS E PROPOSTA DE PREÇO – PRIMEIRA FASE
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ______/2021
REMETENTE

NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ:

ENDEREÇO E TELEFONE: 

4.3 DA SEGUNDA FASE - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, ECONÔMICO-FINANCEIRA E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

4.3.1 As organizações da sociedade civil devem apresentar em um envelope os seguintes documentos:

a) Cópia legível da ata de constituição da instituição; 

b) Cópia legível do Estatuto Social da instituição e comprovação de seu registro, na forma da lei (serão observadas as exigências constantes na Lei 13.019/2014), e eventuais alterações consolidadas;

c) Cópia legível da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada na forma da lei; 

d) Cópia legível da Prova de inscrição da instituição no Cadastramento Nacional de Pessoa jurídica – CNPJ que esteja com situação cadastral ativa.

e) Cópia legível do RG e CPF do presidente ou representante legal da Organização;

f) Certidão Criminal Negativa, referente ao Presidente e seus dirigentes, expedida pela vara de execuções penais;

g) Declaração de não impedimento dos dirigentes das Organizações da Sociedade Civil, de acordo com modelo do ANEXO IX; 

h) Relação nominal atualizada de todos os membros e dirigentes da entidade com RG, CPF e endereço de cada um deles; 

i) Certidão do TCE-CE dos membros da diretoria da entidade;

j)  Certificado de Regularidade de Situação (CRS), ou equivalente, perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede da OSC, dentro do seu período de validade, devendo apresentar igualdade de CNPJ;

k) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, emitida de acordo com as regras de emissão do Município sede da OSC, dentro do seu período de validade, devendo apresentar igualdade de CNPJ;

l) Certidão Negativa de Débitos Estaduais, ou equivalente, emitida de acordo com as regras de emissão do Estado sede da da OSC, dentro do seu período de validade, devendo apresentar igualdade de CNPJ;

m) Certidão Negativa de Débitos de Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, ou equivalente, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil, dentro do seu período de validade, devendo apresentar igualdade de CNPJ;

n) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas da OSC, dentro do seu período de validade, devendo apresentar igualdade de CNPJ;

o) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da entidade interessada, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais, quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

p) Declaração de Regularidade na Prestação de Contas, para termos vigentes e parcerias celebradas anteriormente, ou de nada consta para entidades que nunca celebraram parceria com a ÓRGÃO, emitidas pela Célula de Prestação de Contas da ÓRGÃO, por meio solicitação através de abertura de processo no sistema SPU; 
q) Comprovação de que a organização da sociedade civil funciona no endereço por ela declarado.

4.3.1.1. O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário, todos registrados e autenticados na Junta Comercial, constando, necessariamente, o número do Livro Diário e das respectivas folhas nas quais se acha transcrito, devendo tanto o balanço quanto os termos ser assinados por contador(es) registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

4.3.1.2. Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, respeitada a IN RFB vigente.

4.3.1.3. O balanço patrimonial apresentado deverá corresponder aos termos de abertura e encerramento do Livro Diário.

4.3.2 Só serão analisados, unicamente, os documentos solicitados para esta fase do chamamento, sendo DESCARTADOS quaisquer outros que não constem no subitem 4.3.1.

4.3.3 O envelope deverá conter externamente a seguinte identificação (um envelope para cada instituição pretendida): 

DESTINATÁRIO: 
À COMISSÃO PERMANENTE/ ESPECIAL DE LICITAÇÕES – CPL/ CEL 
ÓRGÃO: 

ENVELOPE 2 –– SEGUNDA FASE - DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, ECONÔMICO-FINANCEIRA E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº XX/2021

REMETENTE

NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO E TELEFONE: 

5. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

5.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao edital deverão ser protocolados em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para  abertura  da  sessão,  exclusivamente  por  meio  eletrônico, durante o horário de expediente, de segunda a sexta-feira, de 08h às 12h e de 13h às 17h, via sítio ‘spuvirtual.sepog.fortaleza.ce.gov.br’, sendo necessário a licitante realizar PRÉVIO CADASTRO.
5.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolizar o pedido em até 10 (dez) dias úteis de sua publicação, durante o horário de expediente, de segunda a sexta-feira, de 08h às 12h e de 13h às 17h, exclusivamente por meio eletrônico, via sítio ‘spuvirtual.sepog.fortaleza.ce.gov.br’, sendo necessário a licitante realizar PRÉVIO CADASTRO.  

5.3. Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimento e/ou as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por representante não habilitado legalmente, exceto se tratar de matéria de ordem pública.  

5.4. Caberá à CPL/CEL, enviar o pedido de esclarecimento e/ou a petição de impugnação para que a autoridade competente decida no prazo de até 3 (três) dias úteis. 

5.5 A não impugnação, no prazo acima estabelecido, implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.

5.6. Acolhida a impugnação contra o Edital, caso necessário, será publicado informativo com a respectiva alteração e designada nova data para a realização da sessão, exceto se a alteração não afetar a formulação das propostas.  

6. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA:
NOTA EXPLICATIVA: ALERTAMOS QUE A CONSTITUIÇÃO DESTA COMISSÃO SE DARÁ PREVIAMENTE AO CERTAME. 

NOTA: CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS, INCLUSIVE NO QUE SE REFERE À METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO E AO PESO ATRIBUIDO À CADA UM DOS CRITÉRIOS ESTABELECIDOS SERÃO DE ACORDO COM O CASO CONCRETO E EM OBVSERVANCIA AO ARTIGO 24, V, DA LEI 13.019/2014

 É VEDADO ADMITIR, INCLUIR, OU TOLERAR OS ATOS DE CONVOCAÇÃO, CLÁUSULAS OU CONDIÇOES QUE COMPROMETAM, RESTRINJAM OU FRUSTREM O SEU CARÁTER COMPETITIVO EM DECORRENCIA DE QUAIQUER CIRCUNSTANCIA IMPERTINENTE OU IRRELEVANTE PARA O OBJETO, MAS ADMITINDO-SE:

A) A SELEÇÃO DE PROPOSTAS APRESENTADAS EXCLUSIVAMENTE POR CONCORRENTES SEDIADOS OU  COM REPRESENTAÇÃO ATUANTE E RECONHECIDA NA UNIDADE DA FEDERAÇÃO ONDE SERÁ EXECUTADO O OBJETO DA PARCERIA;

B) O ESTABELECIMENTO DE CLÁUSULA QUE DELIMITE O TERRITÓRIO OU A ABRANGÊNCIA DA PRESTAÇÃO DE ATIVIDADES OU DA EXECUÇÃO DE PROJETOS, CONFORME ESTABELECIDO NAS POLITICAS SETORIAIS. (ART 24, PARÁGRAFO II, DA LEI 13.019/2014)

6.1 - As Propostas Técnicas serão examinadas por Comissão Técnica designada pela (o) ÓRGÃO através de Portaria, devendo ser emitido PARECER TÉCNICO DE ANÁLISE DA PROPOSTA TÉCNICA, devidamente assinado e datado pela Comissão com fundamento nas pontuações definidas nos itens 6.2 a 6.6 seguintes, onde deverá constar a Nota Técnica (NT) e o Índice Técnico (IT) de cada OSC participante. 

6.1.1 - O julgamento das propostas técnicas será global e serão aplicados os critérios discriminados no item 6.2., e, em seguida, será feito o somatório do Índice Técnico de cada item para se obter o Índice Técnico final da OSC participante.

6.2. Os documentos e informações apresentados na Proposta Técnica serão avaliados levando em consideração as seguintes pontuações máximas:

	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	A. PLANO DE TRABALHO (NT1)
	

	B. EXPERIÊNCIA TÉCNICA ANTERIOR DA OSC PARTICIPANTE (NT2)
	

	C. EQUIPE TÉCNICA (NT3)
	

	TOTAL (NT1 + NT2 + NT3)
	


	A. PLANO DE TRABALHO (NT1)
	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	


	B. EXPERIÊNCIA TÉCNICA ANTERIOR DA OSC participante (Experiência comprovada na realização de trabalhos na área objeto do chamamento por meio de contratos, atestados técnicos ou declarações de qualificação técnica) (NT2)
	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	


	C. EQUIPE TÉCNICA (Equipe Técnica com certificados e ou declaração de experiência profissional e acadêmica) (NT3)
	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	


6.3. A Nota Técnica (NT) de cada OSC participante será a soma das pontuações obtidas para os itens: Plano de Trabalho (NT1), Experiência Anterior da OSC participante (NT2), Equipe técnica (NT3), segundo a fórmula abaixo, sendo desclassificadas as OSC’s participantes que obtiverem (NT) inferior a 60 (sessenta) pontos.

NT = NT1 + NT2 + NT3

6.3.1. Para cada proposta técnica, será atribuído um Índice Técnico (IT) correspondente, calculado em função da maior nota técnica obtida pelas OSC’s participantes, conforme equação a seguir:

IT = NT / MNT

Onde:

IT = Índice Técnico;  

NT = Nota Técnica da OSC participante em análise; 

MNT = Maior Nota Técnica de todas as OSC participante em análise

6.4. A Comissão Técnica poderá, a seu critério, exigir a apresentação de documentação comprobatória das informações contidas nos curriculums de qualquer componente da Equipe Técnica apresentada.

6.5. Será classificada tecnicamente a OSC participante cujo resultado final da avaliação de sua proposta alcançar média igual ou superior a 60 (sessenta) pontos, desde que não tenha zerado em nenhum quesito (NT1, NT2 e NT3), e que atenda a todas as disposições do Edital e deste Projeto Básico.

6.6 Em caso de empate das notas finais, serão consideradas, na seguinte ordem:

a) maior nota no critério Experiência técnica anterior da OSC participante;

b) maior nota no critério Equipe Técnica;

c) maior nota do subcritério Projetos para alunos de escola pública.

6.7 Será desclassificada a proposta técnica que:

a) Não atender as exigências contidas no edital e/ou impuser condições; 

b) Na avaliação obtiver média inferior a 60 (sessenta) pontos;

c) Zerar em algum dos quesitos (NT1, NT2 e NT3).

6.7.1. Quando e se todas as propostas técnicas forem desclassificadas, a Comissão poderá, mediante autorização expressa do titular do órgão de origem deste chamamento, fixar às OSC participantes o prazo de até 08 (oito) dias úteis para a apresentação de outras propostas livres das causas que provocaram a desclassificação.

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS E NOTA FINAL:

7.1. A Comissão Técnica, conforme citado no item 6.1, apresentará também PARECER TÉCNICO DE ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇO para cada OSC participante cuja Proposta Técnica foi considerada classificada, contendo o Índice de Preço (IP) e Nota Final (NF) devidamente assinado e datado pela comissão e ratificado pelo titular da origem deste chamamento.

7.2. Para a pontuação da proposta de preço, a Comissão Técnica aplicará a seguinte fórmula para calcular a Índice de Preços (IP): 
IP = MP / P

Onde:

IP - Índice de Preços; 

MP - Menor Preço ofertado entre as OSC participantes em análise;

P - Preço ofertado pela OSC participante em análise.

7.3. No caso de divergência de valores resultantes de multiplicação entre as quantidades ofertadas x preço unitário e o preço total, a Comissão Técnica procederá à nova multiplicação, e considerará o novo valor obtido.

7.4. Não serão levadas em consideração vantagens não previstas neste Projeto, nem ofertas sobre as propostas das demais OSCs participantes.

7.5. Será proclamada vencedora deste chamamento público a OSC participante que apresentar proposta que, atendendo todas as condições do Projeto e seus componentes, obtiver a maior NOTA FINAL - NF conforme a fórmula estabelecida a seguir:
NF = (6 x IT) + (4 x IP)

Onde:

NF = nota final da proposta;

IT = índice técnico (da proposta técnica) obtido pela OSC participante; 

IP = Índice de Preços (da proposta de preço) obtido pela OSC participante.



7.6. No caso de a organização da sociedade civil selecionada não atender a esses requisitos, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada, conforme o art. 28, § 1º, da Lei nº 13.019/2014.
7.7. Finalizada a análise da Comissão Técnica, tendo sido suspensa a sessão, deverá ser publicado Aviso de Prosseguimento no Diário Oficial do Município – DOM e no sítio e-Compras do Município de Fortaleza, para a divulgação do resultado.

7.8. DA ANÁLISE DO ENVELOPE 2 – SEGUNDA FASE – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA, ECONÔMICO-FINANCEIRA E REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
7.8.1 Após a classificação das propostas analisadas na primeira fase, a CPL/CEL procederá à abertura pública do Envelope 2 – Da Habilitação Jurídica, Fiscal e Trabalhista apenas da participante mais bem classificada.

7.8.2 Após a manifestação sobre as condições e comprovações da habilitação pela Comissão Permanente/ Especial de Licitações – CPL/ CEL, conforme as exigências deste edital, será divulgado o resultado dos habilitados.

7.8.3. Estando presentes todos os licitantes, será feita a intimação pessoal e abertura do prazo recursal no primeiro dia útil seguinte à sessão. Na ausência de qualquer dos participantes, o prazo recursal de 03 (três) dias úteis será iniciado no primeiro dia útil seguinte à publicação do resultado no DOM e no e-Compras, sendo concedido igual período para contrarrazões. As entidades poderão recorrer em caso de desclassificação em qualquer das fases ou em ambas.

8. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL E DOS RECURSOS

8.1. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL

8.1.1.
Após a finalização do prazo recursal, e decididos todos os recursos administrativos eventualmente interpostos, a CPL/ CEL divulgará o resultado final do processo de seleção em publicação no Diário Oficial do Município – DOM e na página do sítio compras.fortaleza.ce.gov.br, sem prejuízo da divulgação em outros meios que entenda adequado.

8.1.2.
Não será fornecida qualquer informação por telefone sobre os resultados.
8.2.
As propostas não selecionadas e sua respectiva documentação ficarão de posse da CPL/ CEL por um prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da publicação do resultado final, à disposição dos proponentes, para retirada mediante solicitação, na Central de Licitações da Prefeitura de Fortaleza – CLFOR. Após o referido prazo, a documentação será descartada, não cabendo nenhum tipo de responsabilização à CLFOR nem ao órgão titular do chamamento.

8.3. DOS RECURSOS 
NOTA EXPLICATIVA: AS CONDIÇÕES PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADMINITRATIVO DEVEM ATENTAR PARA O ARTIGO 24, VIII, DA LEI 13.019/2014.
8.3.1 Da decisão do resultado final caberá recurso no prazo   máximo  de  03  (três)  dias  úteis, contados a partir da data de publicação do resultado da seleção no Diário Oficial do Município – DOM e no sítio compras.fortaleza.ce.gov.br. Os recursos deverão se embasar expressamente em possíveis irregularidades/inconformidades na decisão proferida pela Comissão em quaisquer ou em ambas as fases, não cabendo recurso quanto ao regulamento disposto neste Edital, sendo vedada a inclusão de novos documentos, cabendo igual período para contrarrazões.

8.3.1.1. As peças recursais e as contrarrazões deverão ser protocoladas durante o horário de expediente, de segunda a sexta-feira, de 08h às 12h e de 13h às 17h, exclusivamente por meio eletrônico, via sítio ‘spuvirtual.sepog.fortaleza.ce.gov.br’, sendo necessário a licitante realizar PRÉVIO CADASTRO.
8.3.2.
As razões do recurso deverão ser dirigidas à  (ao) ÓRGÃO do Município de Fortaleza, por intermédio da Comissão Permanente/ Especial de Licitação – CPL/CEL fazendo subir o recurso àquela autoridade que, neste caso, proferirá a decisão final do recurso dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, contados do seu recebimento.  

8.3.3. Havendo recurso administrativo, todos os proponentes deste CHAMAMENTO PÚBLICO serão comunicados através de publicação do Aviso de Interposição de Recurso no Diário Oficial do Município – DOM, bem como no sítio “compras.fortaleza.ce.gov.br”, de igual modo se procedendo com a publicação de Aviso de Contrarrazões, sendo o caso.

8.3.4.
Os recursos administrativos interpostos, bem como as contrarrazões, estarão à disposição dos proponentes no sítio “compras.fortaleza.ce.gov.br”. 

8.4.
A decisão final do recurso, devidamente motivada, deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte integrante do ato decisório. Não caberá novo recurso contra esta decisão. Decidido o recurso, o resultado final será publicado no Diário Oficial do Município de Fortaleza, bem como no sítio compras.fortaleza.ce.gov.br.

8.4.1. Será divulgado aviso de decisão do recurso no DOM e no e-Compras.

8.5.
A homologação não gera direito para a OSC à celebração da parceria (art. 27, § 6º, da Lei nº 13.019, de 2014).

9. DO TERMO DE COLABORAÇÃO E DOS RECURSOS FINANCEIROS
NOTA: ATENTEM QUE O MODELO DIZ RESPEITO AO TERMO DE COLABORAÇÃO, MAS EXISTEM POSSIBILIDADES DE TERMO DE COLABORAÇ
9.1. A celebração do Termo de Colaboração ficará condicionada à disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros da Prefeitura Municipal de Fortaleza.

9.2. O Termo de Colaboração será firmado para ___________

9.3. O Termo de Colaboração decorrente do presente Edital de chamamento público terá duração de ______, a contar da data de sua publicação no DOM, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública.

9.4. A/O ÓRGÃO convocará, para firmar Termo de Colaboração, as instituições declaradas habilitadas através do presente Chamamento, conforme demanda ao atendimento dos estudantes.

9.5. Quaisquer alterações dos Termos de Colaboração firmados originariamente serão procedidas por meio de Termo Aditivo, mediante aprovação de novo Plano de Trabalho.

9.6. O valor desse  edital  é  de  DESCREVER VALOR
9.7. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os provenientes das receitas obtidas  das  aplicações  financeiras  realizadas,  serão  devolvidos  à administração  pública  municipal  por  ocasião  da  conclusão,  denúncia,  rescisão  ou  extinção  da parceria, nos termos do art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014.

9.8. As instituições declaradas habilitadas no presente Chamamento Público deverão manter todos os critérios de habilitação vigentes no momento em que forem convocadas para firmarem Termo de Colaboração, bem como durante todo o período de vigência.

10. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:

10.1. Caberá à/ao ÓRGÃO aprovar, por meio de comissão previamente nomeada, o detalhamento técnico da OSC PARCEIRA, tendo como referência as exigências contidas no  Projeto Básico.

10.2. Cabe à Administração Municipal acompanhar, assessorar e supervisionar, além do recurso financeiro, as DESCREVER O OBJETO/ SERVIÇO/ ATIVIDADE, mediante a participação da/do ÓRGÃO. A Organização deverá apresentar Relatório de execução do objeto, juntamente com a prestação de contas (ANEXO VI). 

...

11. DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO
11.1.
A comissão de monitoramento e avaliação trata-se de órgão colegiado destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas com Organizações da Sociedade Civil mediante termo de colaboração ou termo de fomento, constituído por ato publicado em meio oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública.

11.2.
A administração pública emitirá relatório técnico de monitoramento e avaliação de parceria celebrada mediante termo de colaboração ou termo de fomento e o submeterá à comissão de monitoramento e avaliação designada, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestação de contas devida pela Organização da Sociedade Civil.

11.3. O relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter:

11.3.1.
Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;

11.3.2. Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no plano de trabalho;

11.3.3. Análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela Organização da Sociedade Civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos no respectivo termo de colaboração ou de fomento;

11.3.4. Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.

11.4.
Para o Termo de Colaboração celebrado será nomeado um Gestor, que deverá ser: agente público responsável pela gestão de parceria celebrada por meio de termo de colaboração, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização.

11.5.
São obrigações do gestor:
11.5.1. Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

11.5.2. Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;

11.5.3. Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;

11.5.4. Disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e avaliação.

11.6. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da Organização da Sociedade Civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

11.6.1 Retomar os bens públicos em poder da Organização da Sociedade Civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens;

11.6.2 Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela Organização da Sociedade Civil até o momento em que a administração assumiu essa responsabilidade.
11.6.3 Em caso de intervenção, as despesas decorrentes da inadimplência da OSC, como juros e multa, serão de responsabilidade da mesma que gerou o ônus ao recurso do termo.

12.
DA CONTRAPARTIDA
12.1. Não será exigida qualquer contrapartida da OSC PARCEIRA.

13.
DAS PENALIDADES
13.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Chamamento Público, a (o) ÓRGÃO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à OSC PARCEIRA as sanções previstas no art. 73 da Lei nº 13.019/2014.

14.
DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
14.1
As OSCs participantes e a OSC parceira devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de chamamento, de seleção e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a)
“prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de chamamento ou na execução de contrato;

b)
“prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de chamamento ou de execução de contrato;

c)
“prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais OSCs participantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;

d)
“prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e)
“prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

14.2
Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar do chamamento ou da execução de um contrato financiado pelo organismo.

14.3
Considerando os propósitos das cláusulas acima, a OSC participante vencedora, como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados ao chamamento e à execução do contrato.

15.
DISPOSIÇÕES FINAIS;
15.1.
A (O) ÓRGÃO resolverá os casos omissos e as situações não previstas no presente Edital, observadas as disposições legais e os princípios que regem a administração pública, bem como os preceitos que regem a Lei nº 13.019/2014.

15.2.
A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de qualquer natureza.

15.3.
O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase do Chamamento Público. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas poderá acarretar a eliminação da proposta apresentada, a aplicação das sanções administrativas cabíveis e a comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime. Além disso, caso a descoberta da falsidade ou inverdade ocorra após a celebração da parceria, o fato poderá dar ensejo à rescisão do instrumento, rejeição das contas e/ou aplicação das sanções de que trata o art. 73 da Lei nº 13.019/2014.

15.4.
A administração pública não cobrará das entidades concorrentes taxas para participar deste Chamamento Público.

15.5.
Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas à participação no Chamamento Público serão de inteira responsabilidade das entidades concorrentes, não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da administração pública.

15.6.
O Termo de Colaboração decorrente do presente Edital de chamamento público terá duração de ______, a contar da data de sua publicação no DOM, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração Pública. 

15.7.
A revogação ou anulação do presente Chamamento não gera direito à indenização.

15.8.
Será facultado, na análise do presente chamamento, promover, em qualquer fase, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo e a aferição dos critérios de habilitação de cada OSC, bem como solicitar a órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar a decisão.

15.9.
Estarão impedidas de participar deste chamamento às instituições cujos representantes sejam servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela celebração, ou que tenham qualquer outro impedimento legal para firmar parceria com a Administração Municipal.

15.10.
A execução dos instrumentos jurídicos a serem firmados será avaliada pela (o) ÓRGÃO, mediante procedimentos de supervisão indireta, observando-se o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas nos referidos instrumentos.

15.11.
Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição da capacidade operativa da Organização ensejará na rescisão do instrumento proveniente deste Edital.

15.12.
Poderá haver denúncia e rescisão, no entanto, esta deverá ser comunicada 60 (sessenta) dias antes da saída do partícipe, apresentando justificativa formal ou material para o impedimento da continuidade de sua participação na parceria. 

15.13.
Constituem motivos para rescisão ou denúncia dos instrumentos jurídicos a serem firmados:

15.13.1 A constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção insanável de informação em documento ou na celebração da parceria;

15.13.2 A inadimplência pela OSC parceira de quaisquer das cláusulas pactuadas;

15.13.3 O não cumprimento das metas fixadas ou a utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho, sem justificativa suficiente;

15.13.4 A aplicação financeira dos recursos em desacordo com o disposto neste edital;

15.13.5 A não aprovação da prestação de contas ou a sua não apresentação, nos prazos estabelecidos;

15.13.6 Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.14
Os termos de colaboração que vierem a ser assinados serão publicados, por extrato, no Diário Oficial do Município de Fortaleza.
15.15  As prestações de contas deverão ser arquivadas pelas OSC parceiras, por um prazo de 10 (dez) anos, nos termos do art. 68, parágrafo único, da Lei nº 13.019/2014. 

Fortaleza - CE, ___de___________ de 20___.

Secretária Municipal da Educação

VISTO:

(Nome) – OAB Nº XXXXX
Procurador(a) Jurídico(a) da (Órgão)
ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1. PARTÍCIPES

1.1 UNIDADE REQUISITANTE: ÓRGÃO 
1.2 UNIDADE INTERVENIENTE: 
2. DO OBJETO:

2.1 SELEÇÃO DE UMA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA (DESCREVER SERVIÇO/ ATIVIDADE)
2.2. Os serviços deverão ser implementados por uma Organização da Sociedade civil, aqui denominada OSC PARCEIRA, observando-se os seguintes requisitos:

a) DESCREVER AQUI OS REQUISITOS NECESSÁRIOS.
2.3. Público-Alvo e Abrangência: 
2.4. Modalidade: 
A seleção será composta por duas fases, a primeira de qualificação de projetos, técnica e proposta de preço, dedicada à análise da qualificação técnica da Organização da Sociedade Civil e à avaliação dos projetos, e a segunda fase Habilitação jurídico-fiscal e trabalhista de credenciamento, oportunidade em que será avaliada a habilitação jurídica, econômico-financeira e regularidade fiscal das Organizações da Sociedade Civil.

2.5. Acessibilidade: Para as ações e atividades na execução do objeto serão observados padrões mínimos de acessibilidade universal.

2.6. Valor Estimado Global: R$
2.7 Compõem o presente instrumento os seguintes anexos: 

I. CRONOGRAMAS; 

II. HABILITAÇÃO/FORMAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS; 

III. PLANO DE TRABALHO; 

IV. MODELO DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO; 

V. MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO; 

VI. DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA PRÉVIA.

3. DA JUSTIFICATIVA

4. DOS OBJETIVOS

4.1 OBJETIVO GERAL: 
4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 

4.2.1 
4.2.2 

5. DOS RESULTADOS ESPERADOS

5.1. 

5.2. Monitores capacitados e aptos a conduzirem aulas de introdução em ferramentas, metodologias e desenvolvimento de aplicações computacionais conforme trilha de aprendizagem desenvolvida.

6. DOS COMPONENTES DO SERVIÇO

6.1 
7. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	VALOR TOTAL

	01
	SELEÇÃO DE UMA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARA DESCREVER ATIVIDADE/ SERVIÇO
	R$ 

	
	VALOR TOTAL
	R$ 


ITEM 01
A OSC PARCEIRA deverá oferecer, durante todo o período de realização da formação, recursos humanos e materiais didáticos para o desenvolvimento das atividades.

8. DAS ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS:

8.1 Do Plano de Trabalho revisado: 
9. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:

DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:

9.1. DEVE SER REDIGIDO E DETALHADO DE ACORDO COM O CASO CONCRETO E INTERESSE DO ÓRGÃO.
9.2. 

10. DA CAPACIDADE TÉCNICA:

10.1. Para fins de habilitação, a OSC participante deverá comprovar a realização de trabalhos na área objeto do chamamento por meio de declaração ou atestados de qualificação técnica que comprove a realização de trabalhos na área objeto do chamamento, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.

11. DA PROPOSTA TÉCNICA E PROPOSTA DE PREÇO:

11.1. A OSC deverá apresentar PROPOSTA TÉCNICA e PROPOSTA DE PREÇO, nos moldes do edital, considerando os apontamentos deste Projeto Básico.

11.2. A PROPOSTA TÉCNICA deverá conter os seguintes quesitos:

11.2.1. 

11.3. A PROPOSTA DE PREÇO envolve o cronograma físico-financeiro e o orçamento dos custos de execução dos serviços da proponente, em conformidade com o Anexo VII.

12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA:

12.1 - As Propostas Técnicas serão examinadas por Comissão Técnica designada através de Portaria, devendo ser emitido TERMO DE ANÁLISE DA PROPOSTA TÉCNICA devidamente assinado e datado pela comissão e pelo titular da origem deste chamamento, com fundamento nas pontuações definidas nos itens 12.2 a 12.6, onde deverá constar a Nota Técnica (NT) e o Índice Técnico (IT) de cada OSC participante. 

12.1.1 - O julgamento das propostas técnicas será global e serão aplicados os critérios discriminados neste item, e, em seguida, será feito o somatório do índice técnico de cada item para se obter o índice técnico final da OSC participante.

12.2. Os documentos e informações apresentados na Proposta Técnica serão avaliados levando em consideração as seguintes pontuações máximas:

	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	A. PLANO DE TRABALHO (NT1)
	10

	B. EXPERIÊNCIA TÉCNICA ANTERIOR DA OSC participante (NT2)
	50

	C. EQUIPE TÉCNICA (NT3)
	40

	TOTAL (NT1 + NT2 + NT3)
	100


	A. PLANO DE TRABALHO (NT1)
	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	Apresentação de metodologia de ensino em conformidade com o Projeto Básico (EXEMPLIFICATIVO)
	2,5 pontos se atendeu
	2,5

	Apresentação de detalhamento das ações em conformidade com o Projeto Básico (EXEMPLIFICATIVO)
	2,5 pontos se atendeu
	2,5

	Apresentação de metodologia de avaliação em conformidade com este Projeto Básico (EXEMPLIFICATIVO)
	2,5 pontos se atendeu
	2,5

	Indicação da relação entre as ações e os resultados esperados apresentados no item 5 deste Projeto Básico (EXEMPLIFICATIVO)
	2,5 pontos se atendeu
	2,5

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	10


	B. EXPERIÊNCIA TÉCNICA ANTERIOR DA OSC participante (Experiência comprovada na realização de trabalhos na área objeto do chamamento por meio de contratos, atestados técnicos ou declarações de qualificação técnica) (NT2)
	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	Projetos de Larga Escala (100 pessoas ou mais) (EXEMPLIFICATIVO)
	3,0 pontos por contratos, atestados técnicos ou declarações de qualificação técnica
	15

	Projetos de Longa Duração (40 horas ou mais) (EXEMPLIFICATIVO)

	3,0 pontos por contratos, atestados técnicos ou declarações de qualificação técnica
	15

	Projetos para alunos de escola pública (EXEMPLIFICATIVO)
	4 pontos por contratos, atestados técnicos ou declarações de qualificação técnica
	20

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	50


	C. EQUIPE TÉCNICA (Equipe Técnica com certificados e ou declaração de experiência profissional e acadêmica) (NT3)
	REQUISITOS
	PONTUAÇÃO MÁXIMA

	Profissionais com capacidade técnica em Ciências da Computação, demonstrado com certificado de formação superior ou especialização em Linguagens de Programação, Tecnologia da Informação ou áreas afins. (EXEMPLIFICATIVO)
	1 profissional - 2,0 pontos

2 a 4 profissionais - 4,0 pontos

5 ou mais profissionais - 5,0 pontos

2,5 pontos por profissional com trabalho realizado na área objeto deste chamamento
	15

	Profissionais com capacidade técnica em Pedagogia, demonstrado com formação em Pedagogia, Educação ou áreas afins.
	1 profissional - 2,0 pontos

2 a 4 profissionais - 4,0 pontos

5 ou mais profissionais - 5,0 pontos

2,5 pontos por profissional com trabalho realizado na área objeto deste chamamento
	15

	Profissionais com capacidade técnica em Desenvolvimento de competências socioemocionais, demonstrado com formação em Psicologia ou áreas afins.
	1 profissional - 2,0 pontos

2 a 4 profissionais - 3,0 pontos

5 ou mais profissionais - 4,0 pontos

2,0 pontos por profissional com trabalho realizado na área objeto deste chamamento
	10

	PONTUAÇÃO MÁXIMA
	40


12.3. A Nota Técnica (NT) de cada OSC participante será a soma das pontuações obtidas para os itens: Plano de Trabalho (NT1), Experiência Anterior da OSC participante (NT2), Equipe técnica (NT3), segundo a fórmula abaixo, sendo desclassificados as OSCs participantes que obtiverem (NT) inferior a sessenta pontos.

NT=NT1+NT2+NT3

12.3.1. Para cada proposta técnica, será atribuído um Índice Técnico (IT) correspondente, calculado em função da maior nota técnica obtida pelas OSCs participantes, conforme equação a seguir:

IT= NT / MNT

Onde:

IT = Índice Técnico;  NT = Nota Técnica da OSC participante em análise; 

MNT = Maior Nota Técnica de todas as OSC participantes em análise



12.4. A Comissão poderá, a seu critério, exigir a apresentação de documentação comprobatória das informações contidas nos currículos de qualquer componente da Equipe Técnica.

12.5. Será classificada tecnicamente a OSC participante cujo resultado final da avaliação de sua proposta alcançar média igual ou superior a 60 pontos, desde que não tenha zerado em nenhum quesito (NT1, NT2 e NT3), e que atenda a todas as disposições do Edital e deste Projeto Básico.

12.6 Os critérios em caso de empate das notas finais serão:

a) maior nota em Experiência técnica anterior da OSC participante;

b) maior nota em Equipe Técnica;

c) maior nota no item 11.2.2.c

12.7 Será desclassificada a proposta técnica que:

a) Não atender as exigências contidas no edital e/ou impuser condições; 

b) Na avaliação obtiver média inferior a 60 pontos;

c) Zerar em algum dos quesitos  (NT1, NT2 e NT3).

12.7.1. Quando e se todas as propostas forem desclassificadas a Comissão poderá, mediante autorização expressa do titular da origem do chamamento, fixar às OSCs participantes o prazo de 08 dias úteis para a apresentação de outras propostas livres das causas que provocaram a desclassificação.

13. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO E FINAL:

13.1. A comissão, conforme citado no item 12.1, apresentará também, TERMO DE ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇO para cada OSC participante cuja Proposta Técnica foi classificada, contendo Índice de Preço (IP) e Nota Final (NF) devidamente assinado e datado pela comissão e pelo titular da origem deste chamamento.

13.2. Para a pontuação da proposta de preço, a Comissão aplicará a seguinte fórmula para calcular a Índice de Preços (IP): 
IP = MP /P

Onde:

IP-Índice de Preços; MP -Menor Preço ofertado entre as OSCs participantes em análise;

P -Preço ofertado pela OSC participante em análise.



13.3. No caso de divergência de valores resultantes de multiplicação entre as quantidades ofertadas x preço unitário e o preço total, a Comissão procederá à nova multiplicação, e considerará novo valor obtido.

13.4. Não serão levadas em consideração, vantagens não previstas neste Projeto, nem ofertas sobre as propostas dos demais OSC participantes.

13.5. Será proclamada vencedora deste chamamento a OSC participante que apresentar proposta que, atendendo todas as condições do Projeto e seus componentes, obtiver a maior NOTA FINAL - NF conforme a fórmula estabelecida a seguir:
NF = (6 x IT) + (4 x IP)

Onde:

NF = nota final da proposta;

IT = índice técnico (da proposta técnica) obtido pela OSC participante; 

IP = Índice de Preços (da proposta de preço) obtido pela OSC participante.



13.6. No caso da organização da sociedade civil selecionada não atender a esses requisitos, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada, conforme o art. 28, § 1º.

14. DO CRONOGRAMA FÍSICO- FINANCEIRO:

14.1. O pagamento será efetuado em parcelas iguais, mediante recebimento da frequência dos participantes e entrega de um relatório das ações desenvolvidas, sendo o último repasse condicionado à entrega do relatório final e realização do seminário final.

14.2. Uma vez recebida a especificação do objeto na Nota Fiscal discriminativa dos serviços prestados, a (o) ÓRGÃO providenciará sua aferição e, constatando o cumprimento das obrigações assumidas, através do atesto pelo gestor do contrato, efetuará o pagamento no prazo de até X dias úteis, contados do seu atesto. Mediante empenho ou depósito em Conta Corrente da CONTRATADA exclusivamente no Banco Bradesco S/A.

14.3. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

14.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

14.5. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas no chamamento.

14.6. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste instrumento.

14.7. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes: documentação relativa à regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); e Fazendas Federal, Estadual e Municipal e trabalhista.

14.8. A (O) Órgão efetuará o pagamento do objeto a ser contratado, por meio de crédito em conta bancária, em até 30 (trinta) dias úteis a contar da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que tenha sido efetuado atesto do recebimento do objeto licitado pelo gestor do Contrato.

14.9. Toda documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de reprografia, desde que comprovada a autenticidade.

15. DO CRITÉRIO DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1 A OSC parceira deverá cumprir rigorosamente as especificações detalhadas no presente Projeto Básico. A (O) ÓRGÃO/ ENTIDADE acompanharão todas as ações descritas neste termo, sendo o gestor do contrato responsável pelo atesto dos serviços prestados.

16. DAS OBRIGAÇÕES

A (O) ÓRGÃO e a ENTIDADE estabelecem que o acompanhamento deste Projeto é de responsabilidade mútua, tendo em vista a celebração do Termo de Cooperação Técnica N° XX/2021 entre os partícipes.

16.1 –DO  ÓRGÃO:

16.1.1 
16.1.2 
16.1.3 
16.2 DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL - OSC PARCEIRA:

16.2.1 
16.2.2 

16.2.3 

16.3 DA ENTIDADE/ ÓRGÃO (CONFORME O CASO):
16.3.1 Participar da comissão de acompanhamento das ações deste termo;

16.3.2 
16.3.3 
ANEXO II - CRONOGRAMAS

Cronograma de EXECUÇÃO:

	AÇÃO
	PRAZO PARA EXECUÇÃO

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


Cronograma DE DESEMBOLSO:

	CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

	DATAS
	1ª parcela
	2ª parcela
	3ª Parcela
	4ª Parcela
	TOTAL

	
	Mês
	Mês
	Mês
	Mês
	X Parcelas

	VALOR
	RS 

	RS 

	RS 

	RS 

	R$



Cronograma do CHAMAMENTO PÚBLICO:
	EVENTO
	PRAZO

	a)  Prazo
para
apresentação da(s) proposta (s), com atendimento do edital e dos requisitos legais:
	Até X dias após a publicação do edital no DOM
e
sítio

compras.fortaleza.ce.gov.br.

	b) Abertura dos envelopes da fase-01- qualificação de projetos, técnica e proposta de preço.
	Após o término do prazo de X dias contados da publicação do edital no DOM e sítio compras.fortaleza.ce.gov.br.

	c) Abertura dos envelopes da fase-02- habilitação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista.
	Após a classificação das propostas da FASE 01, será aberto o envelope da fase 02 da entidade mais bem classificada.

	d) Prazo para recurso das fases-01 e fase-02 
	Até X dias úteis após a publicação do resultado
no
DOM
e
sítio compras.fortaleza.ce.gov.br.

	f)
Prazo do Resultado definitivo.
	Após decorridos os prazos para recurso,  será publicado no DOM e sítio compras.fortaleza.ce.gov.br


ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE COLABORAÇÃO 
TERMO DE COLABORAÇÃO Nº ___/_______

Processo nº _______/______

TERMO DE COLABORAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE FORTALEZA, ATRAVÉS DA (O) ÓRGÃO, COM INTERVENIÊNCIA DA ENTIDADE/ ÓRGÃO ______________________________________.
Por este instrumento o MUNICÍPIO DE FORTALEZA através da (o) ÓRGÃO, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ n° _________________, representada neste ato por seu (a) Secretário (a), o (a)  Sr (a). ___________________________________, CPF no _____________, residente e domiciliado (a) nesta capital, com a interveniência da ENTIDADE/ÓRGÃO, situada na  Rua  __,  nº  __,  bairro  __,  CEP  _______,  Fortaleza/CE,  pessoa jurídica  de  direito  público,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  ______/0001-__,  neste  ato  sendo representada por ____________, portador da Carteira de  Identidade  nº  ________  e  do  CPF  nº  __________,  residente  e  domiciliado  em ______, e a OSC_______, situada na _______,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  _________,  neste  ato  sendo representada por ____________, portador da Carteira de  Identidade  nº  ________  e  do  CPF  nº  __________,  residente  e  domiciliado  em ______, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, sujeitando-se os partícipes às cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente instrumento tem como objeto a formalização de parceria, através de Termo de Colaboração, com Organização da Sociedade Civil para DESCREVER OBJETO/SERVIÇO.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O presente Termo de Colaboração tem sua fundamentação legal na Lei Federal nº 13.019/2014, no Decreto nº 14.986, de 16 de abril de 2021 e na Instrução Normativa n° 01/2021 – CGM,  de 23 de abril de 2021, que estabelecem normas relativas às transferências de recursos do Município, mediante Termo de Colaboração, e do Processo Administrativo nº________, Edital _______.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS
I - Os recursos financeiros destinados ao pagamento do objeto deste Termo de Colaboração totalizam ________________, divididos em parcelas iguais, que serão repassados pela (o) ÓRGÃO à Organização da Sociedade Civil, na forma estabelecida no Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento e serão depositados na conta corrente específica do Banco Bradesco, Ag______, Conta corrente nº____.

II - Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DESPESAS
Poderão ser pagas com recursos vinculados à parceria, as despesas aprovadas no ANEXO V do Plano de Trabalho, tais como:
I - Despesas com pessoal:

a) remuneração da equipe dimensionada no plano de trabalho, inclusive de pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, podendo ser contempladas as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), férias, décimo-terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais, desde que tais valores correspondam às atividades previstas para a consecução do objeto e à qualificação técnica necessária para a execução da função a ser desempenhada e sejam compatíveis com o valor de mercado da região onde atua e não superior ao teto do Poder Executivo e, ainda, sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente dedicado à parceria celebrada.

Parágrafo primeiro. Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços. Demonstrada a impossibilidade física de realizar algum pagamento mediante transferência eletrônica, a entidade parceira poderá utilizar cheque nominal ao favorecido e realizar pagamentos.

Parágrafo segundo. A inadimplência da administração pública não transfere à organização da sociedade civil a responsabilidade pelo pagamento de obrigações vinculadas à parceria com recursos próprios.

Parágrafo terceiro. Na ausência de saldo em conta, caso a entidade parceira opte por pagar as despesas previstas no plano de trabalho aprovado pela (o) ÓRGÃO com recursos próprios, terá direito ao ressarcimento dos valores logo que o recurso da referida parcela for creditado. O ressarcimento deverá ser realizado por meio de transferência eletrônica para conta da OSC. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES
5.1. Compete à (ao) ÓRGÃO:

5.1.1. 

5.1.2. 
5.2. Compete à Organização da Sociedade Civil:
5.2.1. Planejar, executar, e acompanhar as ações de implementação deste PROGRAMA/ ATIVIDADE/ SERVIÇO - DESCREVER;

5.2.3. Validar juntamente com a (ao) ÓRGÃO e ENTIDADE/ÓRGÃO o plano de trabalho conforme apresentado neste Projeto Básico;

5.2.4. Disponibilizar o material necessário para a realização das atividades especificadas neste termo;

5.2.5. Apresentar no ato de assinatura do contrato o nome dos profissionais que atuarão no projeto;

5.2.6. Oferecer os serviços de apoio conforme especificado neste Projeto Básico;

5.2.7. Primar pela qualidade dos serviços prestados, conforme condições apresentadas neste Projeto Básico; 

5.2.8. Arcar com todos os custos decorrentes do fornecimento dos serviços indicados no presente Projeto Básico;

5.2.9. Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas do futuro Contrato;

5.2.10. Responsabilizar-se pelos danos que causar à (ao) ÓRGÃO ou a terceiros decorrentes de atraso quando da execução dos serviços contratados;

5.2.11. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido pelo efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual;

5.2.12. Manter-se, durante toda a execução contratual em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no chamamento;

5.2.13. Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas aos salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do trabalho e legislação correlata aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual;

5.2.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução dos serviços sem prévia e expressa anuência da (o) ÓRGÃO;

5.2.15. Garantir que os serviços não sofrerão solução de continuidade, ou seja, interrupção.

5.2.16. Aceitar, sem restrições, a fiscalização da (o) ÓRGÃO no que diz respeito ao fiel cumprimento das condições de execução dos serviços contratados;

5.2.17.  Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela (o) ÓRGÃO. Quanto aos serviços a serem prestados, devem ser informados em prazo não superior a X dias antes da realização das atividades.

5.2.18. Abrir e manter conta corrente específica e exclusiva junto ao Banco Bradesco, além de cadastrá-la na Coordenadoria Financeira da (o) ÓRGÃO (COFIN), para recebimento e movimentação dos recursos destinados à execução do objeto deste Termo de Colaboração;

5.2.19. Efetuar tempestivamente a aplicação dos recursos financeiros existentes na conta corrente, oriundos de Ordens Bancárias emitidas pela (o) ÓRGÃO, no mercado financeiro do Banco Bradesco, em fundos de Renda Fixa de Curto Prazo ou na Poupança com Resgate Automático, conforme prazo de vigência do Termo de Colaboração;

5.2.20. Encaminhar à (ao) ÓRGÃO Relatório de Atendimento de execução dos serviços juntamente com a Prestação de Contas, sendo entregue uma via impressa para o gestor do termo e ainda enviado por e-mail para o respectivo ÓRGÃO/ ENTIDADE
5.2.21. Comprovar, mediante prestações de contas de acordo com o recebimento das parcelas, aplicação dos recursos financeiros em conformidade com o objeto do Termo de Colaboração;

5.2.22. Responsabilizar-se pela correta aplicação dos recursos, os quais não poderão ser destinados a quaisquer outros fins que não estejam estabelecidos na Cláusula Primeira deste Termo de Colaboração e no Plano de Trabalho, sob pena de rescisão deste instrumento e responsabilização dos seus dirigentes;

5.2.23. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos prazos estabelecidos com relação à execução dos serviços;

dia letivo;

5.2.24. Solicitar prévia autorização da (o) ÓRGÃO para substituição de funcionários ocorrida no decorrer da vigência do Termo de Colaboração;
5.3. Compete à INTERVENIENTE – ÓRGÃO/ ENTIDADE:

5.3.1. Participar da comissão de acompanhamento das ações deste termo;

5.3.2. Aprovar junto à (ao) ÓRGÃO o plano de trabalho apresentado pela OSC PARCEIRA;

5.3.3. Realizar junto à (ao) ÓRGÃO...
5.3.4. Prospectar parcerias institucionais para o projeto, que não incorram em ônus financeiro para o poder público.

5.3.5. Acompanhar a evolução do projeto, analisar o alcance dos resultados esperados e propor ajustes, se necessário.
Subcláusula única – É VEDADO:
a) Utilização dos recursos em finalidade diversa à estabelecida neste Termo de Colaboração, ainda que em caráter de emergência;

b) Realização de despesas em desconformidade com o Plano de Trabalho, parte integrante deste instrumento;

c) Realização de despesas com multas, juros de correção monetária, inclusive referente a pagamentos de recolhimentos fora dos prazos, salvo se o atraso for de exclusiva responsabilidade da (do) ÓRGÃO;

d) Pagamentos antecipados ou posteriores ao fato gerador da despesa, salvo se expressamente autorizados pela (o) ÓRGÃO;

e) Pagamentos de despesas por meio diverso do gerenciador financeiro, conforme descrito na cláusula quarta, parágrafo primeiro.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes deste Termo de Colaboração correrão à conta de dotações consignadas ao Projeto/Atividade Código – __________ – Elemento de Despesa _____– Fontes de Recursos ________ do orçamento da (o) ÓRGÃO
CLÁUSULA SÉTIMA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos serão liberados em X parcelas iguais, em conformidade... DESENVOLVER DE ACORDO COM O CASO CONCRETO
As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria serão liberadas em estrita conformidade com o respectivo cronograma de desembolso, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das impropriedades:

a) Quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

b) Quando constatado desvio de finalidade a aplicação dos recursos ou o inadimplemento da organização da sociedade civil em relação a obrigações estabelecidas no termo de colaboração;

c) Quando a organização da sociedade civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle externo e interno.

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:

8.1. Caberá à (ao) ÓRGÃO aprovar...

8.2. Cabe à Administração Municipal acompanhar, assessorar e supervisionar, além do recurso financeiro...
8.3. Ao responder ao presente Chamamento, pleiteando a habilitação para a celebração de Termo de Colaboração, cada instituição estará aderindo às condições estabelecidas pela (o) ÓRGÃO na instrumentalização dos Termos, demonstrando aceitá-las integralmente.  

CLÁUSULA NONA – DA COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
A comprovação dos serviços, objeto deste Termo de Colaboração, será realizada mediante apresentação de Relatório de Execução do Objeto (ANEXO VI) à (ao) ÓRGÃO, sendo entregue uma via impressa para gestor e, ainda, enviado por e-mail para o ÓRGÃO/ ENTIDADE. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A Prestação de Contas deverá ser apresentada ao Município– ÓRGÃO, no prazo máximo de X dias após o período de execução dos recursos, constituída do relatório de atendimento e acompanhada dos seguintes documentos:

DESCREVER CONFORME O CASO CONCRETO 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RETENÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS
Será suspensa a liberação de parcela do Termo de Colaboração, até a correção de impropriedade ocorrida, quando:

a) Houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

b) For verificado desvio de finalidade dos recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fase programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da administração pública nas contratações e demais procedimentos adotados na execução do Termo de Colaboração;

c) For descumprida pela Organização qualquer cláusula ou condição do Termo de Colaboração;

d) A Organização interromper ou paralisar a prestação do atendimento sem prévia comunicação escrita à (ao) ÓRGÃO;
e) A Organização da Sociedade Civil deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 13.019/2014 e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções:

a) Advertência;

b) Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos da administração pública sancionadora, por prazo não superior a dois anos;

c) Declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos ou entidades de todas as esferas do governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na alínea b. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CLASSIFICAÇÃO DOS RECURSOS
Os recursos da Secretaria, decorrentes da execução do presente Termo de Colaboração, correrão à conta do seu orçamento próprio, obedecendo à seguinte classificação orçamentária: SUBVENÇÕES SOCIAIS.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO GESTOR
O presente termo de colaboração terá como gestor: Nome e Matrícula do servidor.

14.1 São obrigações do gestor:
I - Acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

II - Informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados. 

III - Emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação. 
14.2. Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:

I - Retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

II - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO
Fica assegurada ao Município/ÓRGÃO a prerrogativa de conservar a autoridade normativa e o exercício do controle de fiscalização sobre a execução do Termo de Colaboração, diretamente ou por meio de terceiros devidamente credenciados.
Subcláusula única É assegurado ao Município/ÓRGÃO e ao Tribunal de Contas do Estado, a qualquer tempo, acesso aos registros dos programas e a toda a documentação pertinente às ações executadas e custeadas com recursos deste Termo de Colaboração. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO
O presente Termo de Colaboração poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas estabelecidas na legislação vigente, de quaisquer de suas cláusulas e condições ou pela superveniência de norma legal ou fato que o torne material ou formalmente inexequíveis, desde que seja comunicado no prazo mínimo de X dias de antecedência para a publicidade dessa intenção.   

CLÁUSULA DÉCIMA  SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA
O presente Termo de Colaboração entrará em vigor a partir da data de publicação no DOM e terá duração por X meses, podendo ser prorrogado por igual período, adequado à Lei Orçamentária em vigor e justificado o interesse público.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA ALTERAÇÃO
O presente Termo de Colaboração poderá ter suas cláusulas alteradas mediante acordo entre as partes, através de Termo Aditivo, exceto quanto ao objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
Fica eleito o foro da cidade de Fortaleza para dirimir todos os conflitos oriundos do não cumprimento das cláusulas expressas neste instrumento e os casos omissos. 

E, estando as partes de pleno acordo com os termos do presente Termo de Colaboração, assinam em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo firmadas.

Fortaleza (CE),       de                       de 2021.
Secretária Municipal da Educação
Presidente da Instituição

Interveniente
Gestor
Testemunha 1; Testemunha 2

ANEXO IV - HABILITAÇÃO/FORMAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS
A OSC deverá apresentar um ou mais responsáveis técnicos que comprovem experiência, por meio de currículo, na realização de trabalhos nas áreas abaixo, podendo incluir ADAPTAR CONFORME O OBJETO DO EDITAL.
	PROFISSIONAL
	CAPACIDADE TÉCNICA
	HABILITAÇÃO/ FORMAÇÃO

	
	
	

	
	
	

	
	
	


ANEXO V - PLANO DE TRABALHO

	1. DADOS CADASTRAIS DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PROPONENTE



	NOME DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

	CNPJ 

	ENDEREÇO: (indicar o endereço completo da organização da sociedade civil: 

rua, número, complemento, bairro) 

	CIDADE 

	CEP 

	UF (indicar o nome do estado) 

	TELEFONE 

	E-MAIL 


	2. DADOS CADASTRAIS DO REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE



	NOME DO PRESIDENTE (sem abreviatura) 

	NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE/ÓRGÃO EXPEDIDOR/DATA DA EXPEDIÇÃO 

	CPF 

	ENDEREÇO RESIDENCIAL (indicar o endereço completo) 

	CIDADE 

	CEP 

	UF (indicar o nome do estado) 

	TELEFONE 

	3. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PROJETO
NOME (sem abreviatura) 
NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EXPEDIDOR/DATA DA EXPEDIÇÃO 
CPF 
ENDEREÇO RESIDENCIAL (indicar o endereço completo) 
CIDADE 
CEP 
UF (indicar o nome do estado) 
TELEFONE 
E-MAIL 

FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (comprovadas) 

E-MAIL 


	4. RESPONSÁVEL PELA EXECUÇÃO DO PROJETO (coordenação pedagógica)



	NOME (sem abreviatura) 

	NÚMERO DA CARTEIRA DE IDENTIDADE/ ÓRGÃO EXPEDIDOR/DATA DA EXPEDIÇÃO 

	CPF 

	ENDEREÇO RESIDENCIAL (indicar o endereço completo) 

	CIDADE 

	CEP 

	UF (indicar o nome do estado) 

	TELEFONE 

	E-MAIL 

	FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL (comprovadas) 


	5. DESCRIÇÃO DO PROJETO



	TÍTULO DO PROJETO 

	PERÍODO DE EXECUÇÃO (INÍCIO E TÉRMINO) 

	PÚBLICO ALVO 


	6.  APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL

	Deve descrever um breve histórico da organização da sociedade civil, diretrizes gerais, percursos, trabalhos já realizados e resultados obtidos .  


	7. JUSTIFICATIVA

	Apresentação clara e sucinta dos motivos que levaram à apresentação da proposta e o impacto que se pretende alcançar e outros elementos que justifiquem a relevância da proposta. 


	8. OBJETIVO GERAL

	O que se pretende alcançar em decorrência da execução do objeto do Termo de Colaboração. (DESCREVER) 


	9. OBJETIVOS ESPECÍFICOS

	Os objetivos específicos são os meios que serão utilizados para se alcançar o objetivo geral e deve expressar o resultado que se espera, estando relacionados à necessidade do projeto. É o detalhamento do objetivo geral, necessário ao seu alcance. 


	10. METAS

	Devem ser quantitativas e qualitativas. As metas devem ser planejadas para se alcançar o objetivo geral. Deve haver indicação dos aspectos subjetivos resultantes das ações do projeto. 


	11. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

	Descrever as ações planejadas para se alcançar o objetivo geral, de forma a detalhar seu início, término, unidade de medida, quantidade e qual o custo, conforme tabela do apêndice A. 


	12. METODOLOGIA EMPREGADA

	Descrever o caminho escolhido para as ações, de que forma vão se desenvolver, quem são os envolvidos e a responsabilidade de cada um, ou seja, especificar os passos para alcançar os resultados e os objetivos especificados.  


	13. EQUIPE TÉCNICA E DE APOIO DO PROJETO

	Preencher o quadro abaixo e anexar xerox simples de documentação comprobatória: RG, CPF, certificado/declaração de experiência profissional e acadêmica de todos os profissionais da equipe executora e coordenadora do Projeto.

	Nome Completo
	Função no Projeto
	Tempo dedicado ao projeto (Carga Horária)
	Formação/Escolaridade
	Experiência Profissional

	PME/ÓRGÃO
PLANO DE TRABALHO
APÊNDICE A


	1-DESCRIÇÃO DAS AÇÕES

	 DURAÇÃO                         INDICADOR FÍSICO                                    CUSTO

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO DA AÇÃO
	INÍCIO
	TÉRMINO
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	
	
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	
	
	

	12
	
	
	
	
	
	
	

	13
	
	
	
	
	
	
	

	14
	
	
	
	
	
	
	

	15
	
	
	
	
	
	
	

	16
	
	
	
	
	
	
	

	17
	
	
	
	
	
	
	

	18
	
	
	
	
	
	
	

	19
	
	
	
	
	
	
	

	20
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DA AÇÃO
	

	2-AUTENTICAÇÃO DAS INFORMAÇÕES

	
LOCALIDADE, UF E DATA       NOME DO DIRIGENTE DA ORGANIZAÇÃO    ASSINATURA DO DIRIGENTE DA        ENTIDADE GESTORA


ANEXO VI - MODELO DO RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

	Concedente

	Termo de Colaboração nº

	Organização da Sociedade Civil

	CNPJ

	Instituição Especializada
	Distrito 

	Valor Total do Termo de Colaboração (R$)
	Nº e Valor da parcela (R$) 

	
	

	Data: ______/ ______/ _______


1 – Identificação
2 – Relação dos Funcionários
	Nome do funcionário
	Função

	
	

	
	

	
	

	
	

	
	


3 – Substituição de funcionários
	Houve substituição dos funcionários        (   )  SIM       (   ) NÃO

	NOME DO FUNCIONÁRIO SUBSTITUÍDO
	MOTIVO DA SUBSTITUIÇÃO
	FUNCIONÁRIO CONTRATADO PARA SUBSTITUIR

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


NOME DA COORDENADORA: ______________________________________________________

ASSINATURA DA COORDENADORA:__________________________________________________

ANEXO VII - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO

	DIAGNÓSTICO  DA REALIDADE

	Demonstrar  o  nexo  entre  a  realidade  e  as  atividades ou metas a serem atingidas 




	DESCRIÇÃO DE METAS

	Descrever as metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas e de atividades a serem executadas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se pretende  realizar  ou  obter,  bem  como  quais  serão  os  meios utilizados  para  tanto  com  os  indicadores  que  aferirão  o  cumprimento das metas


	PRAZO DE EXECUÇÃO

	Informar prazo para a execução das atividades e o cumprimento das metas


	PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS

	Detalhar plano de aplicação de recursos, quando for o caso, com o valor máximo de cada meta


	CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

	VALOR TOTAL DA PROPOSTA
	

	ETAPA: 

	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL
	INÍCIO
	TÉRMINO

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	ETAPA:

	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL
	INÍCIO
	TÉRMINO

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	ETAPA:

	DESCRIÇÃO
	QTD
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL
	INÍCIO
	TÉRMINO

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


DATA:

______________ 

Identificação e Assinatura do responsável

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO DE EXPERIÊNCIA PRÉVIA NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADES DO OBJETO DESTE EDITAL

	Dados Cadastrais da Organização da Sociedade Civil Proponente

	Nome Da Organização Da Sociedade Civil:
	

	CNPJ/Situação cadastral:
	

	Endereço:
	

	Cidade:
	

	CEP:
	

	UF:
	

	Telefone:
	

	E-mail:
	


	Dados Cadastrais do Representante Legal Da Proponente

	Nome do Presidente (Sem Abreviatura)
	

	RG / Órgão Expedidor / Data Da Expedição 
	

	CPF
	

	Endereço Residencial Completo
	

	Cidade
	

	CEP
	

	UF
	

	Telefone
	

	E-mail
	


Nos termos do Edital de Chamamento Público nº ___/______, a entidade proponente acima designada e mediante representação de seu dirigente responsável, vem por meio desta apresentar a experiência prévia mínima no tema central objeto desta seleção pública.

Também declara que apresentará, se selecionada, a documentação comprobatória da experiência prévia aqui relacionada na fase de habilitação do chamamento público.

A experiência prévia da entidade proponente na realização de trabalhos na área objeto do chamamento  se demonstra por meio de:

1. Projetos em parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil: 

PROJETO 1 

	Objeto do Projeto:
	

	Instituição parceira:
	

	Contextualização da parceria:
	 

	Vigência:
	 

	Valor:
	 

	Ações e atividades desenvolvidas:
	 

	Resultados obtidos:
	 

	Situação da prestação de contas:
	 

	Documentos que comprovam a experiência
	

	Quantidade de alunos atendidos
	

	O projeto foi para alunos de escola pública?
	SIM (  )   NÃO (  )

	Carga horária
	


PROJETO 2

	Objeto:
	 

	Instituição parceira:
	 

	Contextualização da parceria:
	 

	Vigência:
	 

	Valor:
	 

	Ações e atividades desenvolvidas:
	 

	Resultados obtidos:
	 

	Situação da prestação de contas:
	 

	Documentos que comprovam a experiência
	

	
	


PROJETO 3 

	Objeto:
	

	Instituição parceira:
	 

	Contextualização da parceria:
	

	Vigência:
	 

	Valor:
	 

	Ações e atividades desenvolvidas:
	 

	Resultados obtidos:
	 

	Situação da prestação de contas:
	 

	Documentos que comprovam a experiência
	

	
	


2. Declarações de experiência prévia e atestado de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao tema, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas:

Declaração de experiência prévia/atestado de capacidade técnica 1

	Tema:
	

	Nome do Emissor:
	 

	Data (Mês/Ano):
	

	Comprovantes:
	


Declaração de experiência prévia e de capacidade técnica 2

	Tema:
	

	Nome do Emissor:
	 

	Data (Mês/Ano):
	

	Comprovantes:
	


Declaração de experiência prévia e de capacidade técnica 3

	Tema:
	

	Nome do Emissor:
	 

	Data (Mês/Ano):
	

	Comprovantes:
	


ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO-IMPEDIMENTO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

(PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)

DECLARAÇÃO

(nome /razão social)




, inscrita no CNPJ nº

,por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)


, portador(a) da carteira de identidade nº
e CPF nº

, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que não possui em seu quadro de dirigentes membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal ou cônjuge, companheiro  ou  parente  em  linha  reta,  colateral  ou  por  afinidade,  até  o segundo grau, das pessoas mencionadas acima.

Local e data

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo)


